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PROVA

Inscrições para o Enem
terminam amanhã
Em apenas nove dias, a
edição de 2014 do Exa-
me Nacional do Ensino
Médio (Enem) já tem
mais de 5 milhões de
candidatos. O prazo para
se inscrever termina
amanhã, às 23h59.
Entre os candidatos ins-
critos até agora, as mu-

lheres são maioria:
2.951.168. Os homens
são 2.057.545. O Minis-
tério da Educação reco-
menda que os futuros
candidatos não deixem a
inscrição para o último
dia, para evitar imprevis-
tos e uma possível so-
brecarga do sistema.

RODOVIA DO CONTORNO

Quebra-molas será
substituído por tachões
Antes mesmo de concluir
a instalação de oito que-
bra-molas no Rodovia do
Contorno, Cariacica, o
Dnit determinou a remo-
ção da lombada da pista
central, na descida do
viaduto da Ceasa, senti-
do Serra, na entrada do
bairro Vila Independên-

cia. O quebra-molas foi
instalado em um local
perigoso, pois é logo
após uma inclinação. No
local serão instalados ta-
chões para reduzir a ve-
locidade. Ainda hoje,
mais quatro lombadas
no sentido Serra-Cariaci-
ca serão instaladas.

VILA VELHA

Trânsito sofre alteração
por causa de desfile
Amanhã, a Avenida Jerô-
nimo Monteiro, em Vila
Velha, será interditada en-
tre as ruas Carolina Leal e
Antônio Ataíde para o des-
file cívico-militar. A inter-
dição começa às 6 horas.
O trânsito da avenida será
desviado para a Rua Sete
de Setembro, paralela a

anterior. Já a Rua Henri-
que Moscoso será bloquea-
da parcialmente entre ruas
Carolina Leal e Antônio
Ataíde. A via será usada
para a concentração e a
dispersão de militares e es-
tudantes. Não haverá alte-
rações no trânsito do Par-
que da Prainha.

COBRANÇA

ComissãodoSenadoaprova
fimdas taxasdemarinha
Propostaseguepara
votaçãoemplenário.
Medidaimpactacidades
litorâneascomoVitória
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BRASÍLIA

AComissãodeConstituição
e Justiça (CCJ) do Senado
aprovouontemrelatóriode
Ricardo Ferraço (PMDB)
que acaba com as taxas co-
bradas em terrenos de Ma-
rinha. Agora, embora com
data ainda a ser negociada
comopresidenteRenanCa-
lheiros (PMDB-AL), a pro-
posta de emenda constitu-
cional (PEC) vai à votação
noplenáriodaCasa.Sepas-
sar, será analisada por nova
comissão na Câmara, onde
depois irá a plenário.
Medida com impacto di-

reto nas cidades litorâneas
como Vitória, a nova regra
prevê que os terrenos de
marinha só permanecerão
como domínio da União se
tiverem sidodestinados pa-
raedificaçõesdeprédiospú-
blicos federais, para uso de
prestadores de serviços pú-
blicosconcedidosoupermi-
tidospelaUnião,paraades-
tramento das Forças Arma-
das, se forem de interesse
público, ou se forem áreas
de restinga ou estabilizado-
ras demangues.
Também passam para

domínio pleno dos municí-
pios áreas com prédios da
administraçãomunicipal; e
para o domínio do Estado
áreas comprédiosdaadmi-
nistração estadual. Caso
contrário, serão transferi-
dos de imediato, conforme
o caso, para o domínio dos
Estados, dos municípios,
dos foreiros, ocupantes ou
cessionários.Dessaforma,a

PEC estabelece não o fim
dos terrenos de marinha,
mas elimina as taxas cobra-
das pelaUnião.
O relatório ainda prevê

que a União continue a
identificar e a demarcar os
terrenos de marinha e
acrescidos pelo prazo de
cincoanos.Essaresponsabi-
lidade passará aos municí-
pios nos cinco anos seguin-
tes. As áreas que não tive-
rem sido demarcadas nesse
prazo serão consideradas
comodevolutas, para regu-
larização fundiária pelos
respectivos ocupantes.
Ferraço comemorou o

avanço no processo e res-
salta o benefício direto a
100 mil famílias atingidas
por essas taxas no Espírito
Santo. Ele, porém, reco-
nhece a necessidade de ar-
ticulação naCâmara.
“A legislação de mari-

nhaestácaindodepodre,é
um inferno. O governo fe-
deral só insiste nela para
poder arrecadar. No país,
700 mil famílias têm suas
vidas desorganizadas por
esse problema das taxas e
foros.Éa leimaisultrapas-
sada que existe, abolida
em todo o mundo – e só
existe aqui”, desabafa.
Para pressionar Renan,

Ferraço pretende contar
com o apoio dos colegas de
Estadoslitorâneosatingidos
pelas cobranças – uma lista
quevaidoParáaoRioGran-
de do Sul, e não só nas ca-
pitais,mastambémnosmu-
nicípios atravessados por
rios – as taxas tambéminci-
dem sobre água doce na
mesma medida de 33 me-
tros válida para omar.
Para o senador, a aprova-

ção de ontem representa o
passomaisimportantedeto-

ARQUIVO/ EDSON CHAGAS

A Praia do Canto é um dos bairros em Vitória onde existe a cobrança da taxa

ENTENDA

t A taxa
A linha preamar que
define o terreno de
marinha foi calculada em
1831 e levava em
consideração a média da
maré alta no Brasil,
naquele ano. São terrenos
de marinha as áreas que
ficam na faixa de 33
metros da costa marítima,
do contorno de ilhas e das
margens de rios e lagoas.
Alguns dizem que esse
critério foi criado com
base no percurso de uma
bala de canhão.

t Segundo a emenda
aprovada por uma
comissão do Senado,
as áreas passam ao
domínio pleno:
a) dos foreiros, quites com
suas obrigações, as áreas
sob domínio útil destes,
mediante contratos de
aforamento; b) dos
ocupantes atualmente
inscritos no órgão
administrador do
patrimônio da União, quites
com suas obrigações, as
áreas por eles ocupadas; c)
dos atuais ocupantes, ainda
não inscritos no órgão
administrador do
patrimônio da União, desde
que promovam suas
inscrições, no prazo de um
ano, a contar da data da
vigência desta Emenda
Constitucional, as áreas por
eles ocupadas; dos
cessionários, as áreas que
lhes foram cedidas pela
União; e) dos respectivos
ocupantes, as áreas de
aldeamentos indígenas e
quilombos,
independentemente de
cumprimento de qualquer
formalidade legal ou de
quitação de débitos.

ARQUIVO

“Esse passo que
foi dado é
importante. Mas
queremos o fim
da cobrança”

—
EVANDRO DA CRUZ
PRES. DA ASSOCIAÇÃO
DE MORADORES DE
BENTO FERREIRA

dos esses anos de tramita-
ção. Ele rebate a crítica de
que a União terá que prati-
camente fazer doações a
particulares.“Paraserembe-
neficiados, os usuários têm
quetercompradooimóvel,e
eles estãopagandohádéca-
das e todo ano essas taxas à
SPU, fazendo registros, pa-
gandolaudêmiode5%...No
fimdascontas, jápagaramo
imóvel”, justifica Ferraço.


